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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. APREENSÃO DE DROGAS EM 
VIA PÚBLICA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. INEXISTÊNCIA 
DE ELEMENTOS CONCRETOS QUE INDICASSEM A OCORRÊNCIA 
DE CRIME NO INTERIOR DA RESIDÊNCIA. ILICITUDE DA PROVA 
RECONHECIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, "Em relação ao 
ingresso em domicílio e à busca pessoal, a Sexta Turma desta Corte Superior 
tem entendido que não se considera fundadas razões para ingresso em 
domicílio a apreensão de drogas em poder de alguém em via pública" (HC n. 
668.886/RJ, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 6/5/2022).

2. No presente feito, o ingresso no domicílio do agravado foi fundado 
tão somente no fato de terem apreendido, em seu veículo, entorpecentes, 
sendo que encontraram no automóvel uma chave e um contrato de locação 
com endereço de um imóvel, razão pela qual os policiais rumaram para o 
domicílio do paciente.

3. Esta Corte tem diversos julgados no sentido de que a apreensão de 
drogas em posse de um agente não torna prescindível a necessidade de 
mandado judicial para a invasão ao domicílio, sobretudo quando não 
demonstradas fundadas razões acerca da prática da traficância na residência. 

4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 

Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. APREENSÃO DE DROGAS EM 
VIA PÚBLICA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. INEXISTÊNCIA 
DE ELEMENTOS CONCRETOS QUE INDICASSEM A OCORRÊNCIA 
DE CRIME NO INTERIOR DA RESIDÊNCIA. ILICITUDE DA PROVA 
RECONHECIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, "Em relação ao 
ingresso em domicílio e à busca pessoal, a Sexta Turma desta Corte Superior 
tem entendido que não se considera fundadas razões para ingresso em 
domicílio a apreensão de drogas em poder de alguém em via pública" (HC n. 
668.886/RJ, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 6/5/2022).

2. No presente feito, o ingresso no domicílio do agravado foi fundado 
tão somente no fato de terem apreendido, em seu veículo, entorpecentes, 
sendo que encontraram no automóvel uma chave e um contrato de locação 
com endereço de um imóvel, razão pela qual os policiais rumaram para o 
domicílio do paciente.

3. Esta Corte tem diversos julgados no sentido de que a apreensão de 
drogas em posse de um agente não torna prescindível a necessidade de 
mandado judicial para a invasão ao domicílio, sobretudo quando não 
demonstradas fundadas razões acerca da prática da traficância na residência. 

4. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

contra decisão de fls. 114-120, que concedeu parcialmente o habeas corpus para 

reconhecer a nulidade das provas obtidas mediante a busca domiciliar, e as dela 
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decorrentes, determinando o seu desentranhamento dos autos, mantendo-se as provas 

remanescentes, nos termos do art. 157 do CPP.

O agravante sustenta que, "além de se tratar de crime permanente, haviam 

fundadas razões para a realização de busca pessoal no agravado e em seu veículo. O 

agravado e a corré estavam dentro de veículo que atendia à descrição da denúncia 

anônima de que havia atividade de tráfico de drogas, na região. A abordagem do veículo 

somente se deu após diligências prévias, conforme descrito nas decisões das instâncias 

ordinárias" (fl. 127).

Aduz que, "ante as circunstâncias fáticas anteriores à revista pessoal, 

consistentes na denúncia anônima que descreveu pormenorizadamente o veículo em que 

estavam os réus, e a diligência de observar se havia, ou não, atividade suspeita de tráfico 

ensejam fundadas razões para a atuação policial, com resultado produtivo na captação 

deflagrante de crime de tráfico de drogas, na posse de drogas, além de petrechos do 

comércio espúrio, não se afasta a legalidade da mitigação da intimidade da escorreita 

atuação policial" (fl. 129).

Requer seja reconsiderada a decisão agravada ou seja dado provimento ao 

agravo "para que seja reformada a decisão ora sob análise, restabelecendo-se o acórdão 

atacado e afastando-se a nulidade das provas obtidas por meio da busca pessoal levada a 

cabo no agravado, bem como de todas as provas dali derivadas" (fl. 131).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 114-120):

[...]
"A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal ou veicular sem 

autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de que 
alguém oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, 
instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou 
objetos necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 
244, ambos do Código de Processo Penal" (AgRg no HC n. 703.163/PE, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 20/6/2022.). 

Na hipótese, indicou o Tribunal de origem que, após o recebimento de denúncia 
realizada por um transeunte de que em certo local havia avistado um casal, 
"no interior de um veículo VW/Logus vermelho entregando objetos a um terceiro, 
acreditando tratar-se de entorpecente", quando encontraram "10 (dez) tijolos de 
cocaína na forma de crack, pesando quase 10 (dez) quilogramas no total" (fls. 15-16). 

Ato contínuo, os policiais rumaram para o domicílio do paciente, por terem 
encontrado dentro do veículo "uma chave e um contrato de locação com endereço do 
imóvel" (fl. 18). 
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Nesse contexto, nota-se que as buscas veicular e pessoal encontram-se justificadas 
nas informações prévias pormenorizadas e na apreensão de droga em poder do agente.

Assim, no ponto, não reputo haver ilegalidade.
[...]
De outro lado, esta Sexta Turma tem diversos julgados no sentido de que a apreensão de 

drogas em posse de um agente não torna prescindível a necessidade de mandado judicial 
para a invasão ao domicílio, porquanto o fato de o suspeito estar com restrição ambulatorial 
- ainda que momentaneamente, uma vez que detido em flagrante - afasta qualquer 
possibilidade de que esteja, naquele momento, causando risco à investigação.

[...]
Desse modo, embora legal a busca veicular, o ingresso no domicílio do paciente, fundado 

apenas no fato de terem encontrado dentro do veículo uma chave e um contrato de locação 
com endereço do imóvel, não constitui motivação suficiente para justificar a busca 
domiciliar, vislumbrando-se, assim, a ilicitude da prova obtida após o ingresso no domicílio, 
bem como as dela decorrentes, nos termos do art. 157, caput, e § 1º, do CPP, as quais devem 
ser excluídas dos autos.

Ante o exposto, concedo parcialmente o habeas corpus para reconhecer a nulidade das 
provas obtidas mediante a busca domiciliar, e as dela decorrentes, determinando o seu 
desentranhamento dos autos, mantendo-se as provas remanescentes, nos termos do art. 157 
do CPP.

 
Não vislumbro motivo para conclusão diversa.

Conforme jurisprudência desta Corte Superior, "Em relação ao ingresso em 

domicílio e à busca pessoal, a Sexta Turma desta Corte Superior tem entendido que não 

se considera fundadas razões para ingresso em domicílio a apreensão de drogas em poder 

de alguém em via pública" (HC n. 668.886/RJ, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 

6/5/2022).

No caso, o ingresso no domicílio do agravado foi fundado tão somente no fato 

de terem apreendido, em seu veículo, entorpecentes, sendo que encontraram no referido 

automóvel uma chave e um contrato de locação com endereço de um imóvel, razão pela 

qual os policiais rumaram para o domicílio do paciente.

Esta Corte tem diversos julgados no sentido de que a apreensão de drogas em 

posse de um agente não torna prescindível a necessidade de mandado judicial para a 

invasão ao domicílio, sobretudo quando não demonstradas fundadas razões acerca da 

prática da traficância na residência. A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. DENÚNCIA ANÔNIMA. 
APREENSÃO EM VIA PÚBLICA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada 
em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados." (RE n. 603.616, Rel. Ministro 
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Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, Repercussão Geral - DJe 9/5/2016).
2. O Entendimento pacífico desta Corte, é de que "a denúncia anônima, desacompanhada 

de outros elementos indicativos da ocorrência de crime, não legitima o ingresso de policiais 
no domicílio indicado" (REsp n. 1.871.856/SE, relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 30/6/2020).

Assim, a justa causa para a busca domiciliar pode decorrer de breve monitoração do local 
para se constatar a veracidade das informações anônimas recebidas, da verificação de 
movimentação típica de usuários em frente ao imóvel, da venda de entorpecente defronte à 
residência, dentre outras hipóteses.

3. A situação flagrancial que excepciona a inviolabilidade do domicílio (art. 5º, inciso 
XI, da Constituição da República) é aquela em que o suposto crime é praticado dentro da 
residência.

4. Sendo assim, o flagrante ocorrido em via pública não é suficiente para justificar a 
revista no domicílio do acusado, sendo essencial a existência de elementos prévios que 
indiquem a prática de delito naquele local, o que não ocorreu na hipótese.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.112.812/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 

DROGAS. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 
AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. AUSÊNCIA DE CONSENTIMENTO VÁLIDO 
DO MORADOR. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA 
ÁRVORE ENVENENADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), que o ingresso 
forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do 
dia, inclusive durante o período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito.

3. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro Rogerio Schietti), a 
Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, à unanimidade, propôs nova e criteriosa 
abordagem sobre o controle do alegado consentimento do morador para o ingresso em seu 
domicílio por agentes estatais. Na ocasião, foram apresentadas as seguintes conclusões: a) 
Na hipótese de suspeita de crime em flagrante, exige-se, em termos de standard probatório 
para ingresso no domicílio do suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas 
razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente justificadas, de maneira a 
indicar que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de 
entorpecentes, em que pese ser classificado como crime de natureza permanente, nem 
sempre autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se encontra a 
droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de urgência, quando se concluir que 
do atraso decorrente da obtenção de mandado judicial se possa objetiva e concretamente 
inferir que a prova do crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada; c) O 
consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes estatais em sua casa e a busca 
e apreensão de objetos relacionados ao crime, precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo 
de constrangimento ou coação; d) A prova da legalidade e da voluntariedade do 
consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em caso de dúvida, ao 
Estado, e deve ser feita com declaração assinada pela pessoa que autorizou o ingresso 
domiciliar, indicando-se, sempre que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a 
operação deve ser registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o 
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processo; e) A violação a essas regras e condições legais e constitucionais para o ingresso 
no domicílio alheio resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem 
como das demais provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de 
eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) realizado a 
diligência.

4. Conforme se depreende dos autos, o ingresso na residência do réu foi justificado 
em três argumentos: a) a existência de denúncias anônimas da prática de tráfico de 
drogas nas imediações de um campo sintético localizado em via pública, seguida de 
monitoração policial; b) a visualização, pelos agentes em campana, de o réu vendendo 
entorpecentes a um usuário no local e c) a autorização de ingresso no domicílio pela 
mãe do acusado.

5. Todavia, o local monitorado pelos policiais não era a residência do ora agravante, 
mas sim um campo localizado em via pública, onde ele foi flagrado vendendo drogas a 
um terceiro. A mera apreensão de drogas com o indivíduo no espaço público não 
configura fundadas razões para ingresso no domicílio, ainda que esteja localizado 
próximo ao local do flagrante.

6. Além disso, não houve comprovação do c onsentimento da mãe do réu para o ingresso 
em domicílio, conforme as diretrizes enunciadas por esta Corte Superior. Caberia aos 
agentes que atuam em nome do Estado demonstrar, de modo inequívoco, que o 
consentimento da genitora foi livremente prestado, ou que, na espécie, havia em curso na 
residência uma clara situação de comércio espúrio de droga, a autorizar, pois, o ingresso 
domiciliar mesmo sem consentimento válido do morador. Não houve, no entanto, 
preocupação em documentar esse consentimento, quer por escrito, quer por testemunhas, 
quer, ainda e especialmente, por registro de áudio-vídeo.

7. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 5º, LVI, da 
Constituição da República), é nula a prova derivada de conduta ilícita, pois evidente o nexo 
causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de 
ilicitude) e a apreensão das referidas substâncias.

8. A despeito do reconhecimento da ilegalidade do ingresso em domicílio do paciente, tal 
circunstância não conduz à sua necessária e imediata absolvição, porquanto, segundo 
afirmaram as instâncias ordinárias, também houve apreensão de droga em busca pessoal 
antes da entrada no imóvel, cuja nulidade não foi arguída perante o Tribunal de origem, nem 
por ele analisada. Dessa forma, o reconhecimento da ilicitude da prova colhida dentro do 
domicílio não tem o condão de macular todo o processo em relação ao agravado, uma vez 
que, segundo a denúncia, nem todos os fatos criminosos imputados a ele foram praticados 
no interior da casa.

9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.273.270/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 12/3/2024, DJe de 5/4/2024.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/06/2024 
a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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